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CRKM

Nº 70057493736 (N° CNJ: 0474000-42.2013.8.21.7000)

2013/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de SÃO DOMINGOS DO SUL. Lei Municipal n.º 1.160/2012. fixação do subsídio DO Vice-Prefeito. previsão de remuneração superior PARA a hipótese de desempenho de atividades permanentes. CONSTITUCIONALIDADE.

1 – O inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n.º 1.160/12 do Município de São Domingos do Sul permanece com a redação original e é anterior à eleição municipal de 2012, referente à legislatura de 2013 a 2016, não representando violação ao princípio constitucional da anterioridade.

2 – Na esteira da jurisprudência recente deste Órgão Especial, não se afigura inconstitucionalidade na Lei Municipal que estipula subsídio diferenciado para o Vice-Prefeito para o caso de exercício de funções administrativas permanentes. Cuida-se de medida de razoabilidade e proporcionalidade que visa a compatibilizar o valor do subsídio, fixado de forma clara e em parcela única, com a importância das funções “atípicas” agregadas à sua atividade, que demandam maior tempo, dedicação e responsabilidade para o seu bom desempenho.

3 – Inexistência de violação aos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual e 29, inciso V, 37, inciso XVI, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.
JULGARAM IMPROCEDENTE O PEDIDO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. POR MAIORIA.

	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70057493736 (N° CNJ: 0474000-42.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIçA


	PROPONENTE

	MUNICíPIO DE SãO DOMINGOS DO SUL


	REQUERIDO

	CâMARA MUNICIPAL DE SãO DOMINGOS DO SUL


	REQUERIDa

	ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade, vencidos os Desembargadores Túlio de Oliveira Martins (Relator), José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Marcelo Bandeira Pereira, Francisco José Moesch, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhardt e Tasso Caubi Soares Delabary.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além dos signatários, os eminentes Senhores DesEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Voltaire de Lima Moraes, Aymoré Roque Pottes de Mello, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Laura Louzada Jaccottet e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 15 de junho de 2015.

DES. TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS, 

Relator, voto vencido.
DESA. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS, 

Revisora e Redatora para o acórdão.

RELATÓRIO

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)
Cuida-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, visando a retirada do ordenamento jurídico do inciso I, § 2º, do artigo 1º da Lei Municipal nº 1.160, de 18 de junho de 2012, do Município de São Domingos do Sul, que estabelece remuneração diferenciada para o Vice-Prefeito que, durante seu mandato, exercer atividades administrativas permanentes na administração, por entender violado o disposto nos artigos 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual e 39, § 4º, da Constituição Federal. 

Narrou que a modificação acerca da remuneração do Vice-Prefeito do Município de São Domingos do Sul, inserida pela Lei Municipal n. 1.242, de 19 de junho de 2013, em data posterior às últimas eleições municipais e no decorrer da legislatura vigente, encontra-se em descompasso com os limites constitucionais. Asseverou que o inciso I do § 2º do artigo 1º da Lei Municipal n. 1.160, de 18 de julho de 2012, do Município de São Domingos do Sul, ao estabelecer remuneração diferenciada para o Vice-Prefeito que, durante seu mandato, exercer atividades administrativas permanentes na administração, viola o disposto na Constituição Federal, padecendo de vício de inconstitucionalidade. Disse que o dispositivo atacado atribui um valor de subsídio diferenciado, a maior, caso, eventualmente, o Vice-Prefeito assuma responsabilidades permanentes, inclusive as do cargo de Secretário Municipal. Alegou ser indevido o referido acréscimo, uma vez que, desta forma, se estará acrescendo, ao subsídio pago, outra espécie remuneratória, o que é vedado pelo texto constitucional. Asseverou que, no presente caso, a norma municipal mistura funções públicas distintas, quais sejam, as de Vice-Prefeito com a de Secretário Municipal ou outro cargo, permitindo uma forma distorcida de acumulação de cargos públicos remunerados. Colacionou jurisprudências.  Pediu a procedência da ação, para que seja retirado do ordenamento jurídico vigente o inciso I, § 2º, do artigo 1º da Lei Municipal n. 1.160 de 18 de junho de 2012, do Município de São Domingos do Sul, com a alteração inserida pela Lei Municipal n. 1.242/2013, por afronta aos artigos 8º, caput, e 11, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 29, inciso V, 37, incisos XIII e XVI, e 39, § 4º, da Constituição Federal.

O Procurador-Geral do Estado apresentou defesa do texto impugnado, sustentando que não procedem as violações constitucionais sugeridas na inicial. Referiu que a alteração advinda com a edição da Lei Municipal n. 1.242/2013 não comprometeu a anterioridade constitucional, pois se limitou a extirpar o inciso II do § 2º do artigo 1º da Lei n. 1.160/2012. Pediu a improcedência do pedido (fls. 71/74).

O Município de São Domingos do Sul, notificado, prestou informações, fls. 77/83, e juntou documentos, fls. 84/86. Disse que a Lei Municipal 1.242/2013 não alterou o subsídio do cargo de Vice-Prefeito, eis que o mesmo já havia sido fixado pela Lei 1.160/2012. Ressaltou que, o que houve foi apenas a extinção da possibilidade do Vice-Prefeito ocupar o cargo em caráter meramente representativo. Narrou que a Lei Municipal n. 1.204 fixou atribuições do cargo de Vice-Prefeito e que entre as atribuições está a de assumir a administração da subprefeitura que está instalada junto ao Distrito da Comunidade de Santa Gema, localizada no interior do município de São Domingos do Sul, que tem 35% da população, com orçamento especifico para sua manutenção. Destacou a insegurança jurídica causada pela demanda, pois o Executivo e o Legislativo são fiscalizados pelo TCE-RS e não há como deixar de atender suas orientações, como é o caso do Parecer 34/2001. Mencionou que com a promulgação das Leis Municipais n. 1.204 de 20 de fevereiro de 2013 e n. 1.242 de 19 de junho de 2013 a situação do Vice-Prefeito se iguala ao caso do Vice-Governador. Arguiu que há entendimento no sentido de que o princípio da anterioridade deixou de existir e que, no caso, não houve alteração do valor do subsídio. Requereu, por fim, a improcedência do pedido vertido na inicial. 

Conforme certidão de fl. 87, decorreu o prazo legal sem que fossem prestadas as informações pela Câmara Municipal de São Domingos do Sul.

O Procurador-Geral de Justiça em sua manifestação requereu a procedência da ação.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.

VOTOS

Des. Túlio de Oliveira Martins (RELATOR)

Eminentes colegas.

As ofensas constitucionais suscitadas reportam-se a dispositivos da Constituição do Estado, artigos 8º, caput, e 11, e da Constituição da República, artigos 29, inciso V, 37, incisos XIII e XVI, e 39, § 4º. 

Compulsando os autos, verifica-se que é patente o vício de inconstitucionalidade formal da presente norma.

A fim de evitar desnecessária tautologia, adoto, como razões de decidir, os fundamentos constantes do bem lançado parecer de fls. 88/93, da lavra do eminente Procurador-Geral de Justiça, Dr. Eduardo de Lima Veiga, in verbis:

2. O pedido vertido na petição inicial, em que pesem os respeitáveis argumentos esgrimidos no feito em sentido diverso, merece integral acolhida, uma vez que a lei municipal impugnada, padece, sim, de vício de inconstitucionalidade, impondo-se reiterar, nesse passo, todos os fundamentos lançados na inaugural.

O inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.160, de 18 de junho de 2012, prevê um acréscimo ao subsídio original ao ocupante do cargo de Vice-Prefeito, caso o agente político assuma responsabilidades permanentes na administração pública, inclusive as correspondentes ao cargo de Secretário do Município, possibilitando um modelo distorcido de acumulação de cargos públicos remunerados.

2.1. Da anterioridade.

Não merecem prosperar os argumentos trazidos pelo Procurador-Geral do Estado e pelo Município, em relação à afronta ao princípio da anterioridade atacada na inicial. Disse o representante da advocacia pública estadual que o advento da Lei Municipal n.º 1.242/2013, em que pese tenha desrespeitado o postulado da anterioridade, teve a intenção de compatibilizar as diretrizes que definiam o subsídio do Vice-Prefeito com as disposições constitucionais; argumentou o representante do Município de São Domingos do Sul que a edição da Lei Municipal n.º 1.242/2013, no decorrer da presente legislatura, objetivou adequar o subsídio do Vice-Prefeito ao disposto no Parecer 34/2001, do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul.

Ora, com a devida vênia, não há fundamentos jurídicos consistentes nas teses apresentadas, uma vez que o conteúdo do princípio da anterioridade apresenta diretriz concreta e taxativa, ou seja, no caso, as leis que versam sobre subsídios dos agentes políticos – Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores – não podem ser editadas em data posterior às últimas eleições municipais e no decorrer da legislatura vigente, como dispõe o artigo 11 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul:

Art. 11. A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subsequente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

É, portanto, cristalino, como exaustivamente delineado na inicial, que a edição da Lei Municipal n.º 1.242, de 19 de junho de 2013, que extingue o inciso II do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.160/2012
, salvo melhor juízo, comprometeu a Lei Municipal alterada, no que diz com o princípio da anterioridade; o fato da alteração ter sido providenciada em razão de entendimento exposto em Parecer da Corte Estadual de Contas ou de qualquer outra justificativa, apesar de meritória, não tem o condão de retirar a inconstitucionalidade da legislação intempestivamente modificada.

2.2. Da inconstitucionalidade do inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.160, de 18 de junho de 2012.

Verifica-se, também, que o inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.160, de 18 de julho de 2012, do Município de São Domingos do Sul, ao estabelecer remuneração diferenciada para o Vice-Prefeito que, durante seu mandato, exercer atividades administrativas permanentes na Administração, viola o disposto na Constituição Federal, padecendo, pois, de vício de inconstitucionalidade.

A previsão do exercício de atividades permanentes na gestão pública, com o acréscimo remuneratório a tal título, permite a acumulação remunerada de cargos, o que é vedado por ofensa ao texto constitucional.

Tal previsão afronta o teor do artigo 37, inciso XVI
, da Constituição Federal, que veda a acumulação remunerada de cargos públicos, à exceção das hipóteses permitidas de modo expresso pela Constituição Federal.

Sobre o tema oportuno colacionar, pela pertinência como abordou o tema, parte do voto proferido pelo Desembargador Armínio José Abreu Lima da Rosa na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70039400148
, que assim se manifestou sobre a temática posta em liça nestes autos: 

Por certo, não se ignora a conveniência de atribuir ao Vice-Prefeito outras atribuições, afora aquelas de substituição ou sucessão do Prefeito.

Aliás, como se percebe em outros processos, tal está enfatizado em parecer do Tribunal de Contas que, quiçá, tenha estimulado legisladores municipais a adotar a solução (Parecer nº 34/2001).

Como também não deixa de ser razoável a argumentação de, restrito o Vice-Prefeito a estas clássicas atribuições, não se justificar perceba remuneração mais expressiva.

No entanto, bem pode se lembrar o trato da Carta Estadual quanto ao Vice-Governador, a quem se permite, em face de previsão legal, assumir outras funções, além de substituir ou suceder.

Com efeito, o art. 80, CE/89, contém expressa previsão a respeito.

Neste caso, assumindo o Vice-Governador outras funções, a ele não se poderá pagar plus remuneratório, continuando atrelado ao subsídio. 

O princípio da simetria impõe ao legislador municipal não se afastar do padrão traçado pela Carta Estadual quanto ao Vice-Governador.

As razões de conveniência, quanto à valorização do Vice-Prefeito, não podem levar a que se quebre a unitariedade do subsídio, permita-se acumulação remuneratória e, por fim, se estabeleça distanciamento quanto ao trato conferido à mesmíssima situação e o Vice-Governador.

Mas, isto sim, deve levar o legislador municipal, ao definir subsídios do Vice-Prefeito, preveja o exercício de outras funções e estabeleça, então, patamar único, compatível com atuação mais substanciosa em relação à coisa pública.”

Cumpre ainda destacar que a expressão subsídio fixada constitucionalmente, constitui, obrigatoriamente, parcela única nos termos do artigo 39, parágrafo 4º, da Carta Magna, afirmando que o membro do Poder, o detentor de mandato eletivo, os ministros de Estado e os Secretários Estaduais e municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no artigo 37, X e XI.

Dessa forma, considerando os princípios da simetria estrutural e da legalidade, forçoso reconhecer a necessidade de fixação do subsídio em parcela única também em nível municipal, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...]

Importante ressaltar que não se está sustentando que na aplicação do referido dispositivo tenha havido, efetivamente, pagamento cumulado de subsídio com a remuneração de eventual cargo que o Vice-Prefeito local por ventura tenha assumido, mas, tão somente, que é necessário aperfeiçoar a redação do artigo em estudo, adequando-a, perfeitamente, ao disposto nos artigo 37, incisos XIII e XVI, e 39, parágrafo 4º, ambos da Carta da República, evitando que, futuramente, ele possa ser aplicado em desconformidade com o texto constitucional, pois, de acordo com o que está hoje redigido, há a possibilidade de cumulação de subsídio com subsídios ou com remuneração.

Por fim, cumpre salientar que o entendimento ora esposado já foi acolhido pelo Tribunal Gaúcho, como se depreende da leitura das ementas transcritas na exordial (fls. 05/06) e da seguinte:

APELAÇÕES CÍVEIS. MANDADO DE SEGURANÇA. MUNICÍPIO DE PROGRESSO. DISPONIBILIZAÇÃO DE SALA E MEIOS MATERIAIS AO VICE-PREFEITO. FIXAÇÃO DE SUBSÍDIOS EM PARCELA VARIÁVEL. INCONSTITUCIONALIDADE. PREVALÊNCIA DO VALOR BÁSICO. MEIOS MATERIAIS. Na forma prevista na Constituição Federal, o vice-prefeito é agente político que, independentemente de não possuir poder decisório nas atividades de gestão, é influente na condução administrativa do município, devendo dispor de meios efetivos para desempenhar a sua função. É arbitrário o ato do Prefeito Municipal que impede o seu vice de prosseguir utilizando sala do prédio da administração, bem como telefones e equipamentos da municipalidade. SUBSÍDIOS DO VICE-PREFEITO. A Constituição Federal, em seus artigos 29, V, e 39, § 4º, prevê que a remuneração do Prefeito e do Vice-Prefeito será regulada na Lei Orgânica Municipal, exclusivamente na forma de subsídio, fixado em parcela única. O disposto nas Leis Municipais nºs 1478.05/2008 e 1768.06/2011, em seu inciso II, parte inicial, é inconstitucional, pois apesar de fazer referência a pagamento em "parcela única", o subsídio do Vice-Prefeito foi fixado em dois graus, de forma variável, dependendo do exercício "de atividades permanentes na administração, ou ocupar cargo de Secretário" para auferir valor maior. Deve prevalecer, assim, o subsídio regular, previsto na segunda parte do dispositivo. APELAÇÕES DESPROVIDAS. (Apelação Cível Nº 70050400449, Segunda Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Almir Porto da Rocha Filho, Julgado em 19/12/2012)

Como corolário é de ser acolhida a presente ação direta de inconstitucionalidade nos termos anteriormente delineados.

Nesse sentido, aliás, há reiteradas decisões deste Colendo Órgão Especial colacionadas a seguir:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VICE-PREFEITO. FIXAÇÃO DE SUBSIDIUM DIFERENCIADO NO CASO DE ASSUMIR RESPONSABILIDADES CORRESPONDENTES AO CARGO DE SECRETÁRIO DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. CIRCUNSTÂNCIA QUE CONTRARIA O PARÁGRAFO 4º DO ART. 39 DA CF. DÉCIMO TERCEIRO SALÁRIO E TERÇO DE FÉRIAS. DIREITOS SOCIAIS COM ASSENTO CONSTITUCIONAL (INCISOS VIII E XVII DO ART. 7º E PARÁGRAFO 3º DO ART. 39 DA CF). O subsídio (SUBSIDIUM) na acepção originária e gramatical significava auxílio, socorro. Não tinha caráter remuneratório. Passou, na técnica do Direito Constitucional brasileiro, a designar a remuneração paga aos membros do Poder Legislativo, substituindo os vocábulos vencimentos, remuneração ou estipêndio. Compunha-se de uma parte fixa e outra variável pela presença às sessões e participação nas votações, vulgarmente denominada de "jeton". A Constituição de 88 abandonou a expressão, que retornou com a EC nº. 19 de 4 de junho de 1998, introduzindo o parágrafo 4º ao artigo 39 O que era para ser ajuda, auxílio, socorro, passou a ser espécie remuneratória, de nítidas feições retribuitória e alimentar. E mais, foi estendida a outras categorias de agentes públicos que não os membros do Poder Legislativo. Passou, pois, a ser obrigatória não só para os parlamentares (Senadores, Deputados Federais, Estaduais e Distritais, e Vereadores), mas também para todos os membros de Poder (Ministros dos Tribunais Superiores, Desembargadores e Juízes, membros dos Tribunais de Contas, do Ministério Público Federal e Estadual, Advogados da União, Procuradores de Estados, Defensores Públicos) e para os detentores de cargos eletivos (Presidente e Vice-Presidente da República, Governadores e Vice-Governadores, Prefeitos e Vice-Prefeitos, Ministros de Estado, Secretários Estaduais e Municipais). O dispositivo introduzido pela EC/19 traz como novidade a idéia de "parcela única", a ponto que veda expressamente "o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória". Mas a unicidade do subsídio há de ser entendida no contexto. Como passou a ser espécie de remuneração por trabalho permanente, de retribuição fixa pelo exercício do cargo ou função, significa que há de ser pago segundo o padrão de periodicidade, que pela tradição brasileira é mensal. Assim, se o subsídio é pago periodicamente - a cada mês - a parcela é única em relação a cada período. A unicidade do subsídio correlaciona-se com a periodicidade. A remuneração diferenciada para o Vice-Prefeito, quando assumir responsabilidades correspondentes ao cargo de Secretário do Município, embora se dê mediante parcela única, traz acréscimo ao subsídio, contrariando o que dispõe o artigo 39, parágrafo 4º da CF. O Décimo Terceiro Salário não é vantagem pecuniária que se acresce ao subsídio mensal; pago de uma só vez até o dia 20 de dezembro de cada ano com base na "remuneração integral", não compõe parte ou parcela daquela forma de retribuição mensal, não é acréscimo ao subsídio mensal se não que um subsídio a mais, sem que importe violação da regra da unicidade. Para além disso, é Direito Social com assento constitucional (CF- arts. 7º , VIII e 39, parágrafo 3º). Por isso não pode ser absorvido pelo conceito e pela definição de subsídio. O artigo 39, parágrafo 3º da CF estende expressamente tanto o décimo terceiro como o terço de férias a "todos os servidores ocupantes de cargo público", não fazendo qualquer restrição a servidor eleito e nem a servidor que seja agente político. Ação parcialmente procedente. Por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039710132, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 12/11/2012)

CONSTITUCIONAL. ART. 3º, I, LEI Nº 808/08, MUNICÍPIO DE PASSA SETE. VICE-PREFEITO. EXERCÍCIO DE FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS E PAGAMENTO DE PLUS REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. A duplicidade remuneratória criada em face de o Vice-Prefeito exercer, ou não, funções administrativas, notadamente como Secretário Municipal, implica quebrar a regra da unicidade dos subsídios e sua fixação prévia, tal como está no art. 11, CE/89. Por certo, oportuno valorizar a atuação do Vice-Prefeito, liberando-o da condição de substituto ou sucessor, permitindo exercício de outras funções, tal qual se dá em relação ao Vice-Governador (art. 80, CE/89) mas, nem por isso, pode receber plus remuneratório, até em atenção ao princípio da simetria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039684378, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/03/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI n.º 2.3777/08, DO MUNICÍPIO DE SANANDUVA (ARTIGOS 3°, I, e 5°). IMPOSSIBILIDADE JURÍDICA DO PEDIDO QUE NÃO SE OSTENTA. CARTA ESTADUAL INCORPORANDO OS PRINCÍPIOS BALIZADORES DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ARTIGO 8°). SUBSÍDIO DO VICE-PREFEITO, VEDAÇÃO DE PERCEPÇÃO DIFERENCIADA CASO EXERÇA ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO. REGRA DE FIXAÇÃO EM PARCELA ÚNICA, PROIBIÇÃO DE ACRÉSCIMO DE QUALQUER NATUREZA (CF, ARTIGO 39, § 4°, REDAÇÃO DA EC 19/98). AGENTES POLÍTICOS, ACUMULAÇÃO REMUNERADA DE CARGOS PÚBLICOS, VEDAÇÃO CONSTITUCIONAL (CF, ARTIGO 37, XVI). PREFEITO E VICE-PREFEITO, GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS, DESATENDIMENTO À MESMA REGRA PROIBITIVA DE QUALQUER ACRÉSCIMO REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL OU SUBSTANCIAL. PRINCÍPIOS AOS QUAIS OS MUNICÍPIOS DEVEM OBEDIÊNCIA, NA FORMA DOS ARTIGOS 8° E 11, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO. PRECEDENTES DOUTRINÁRIOS E JURISPRUDENCIAIS. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade N.º 70034067595, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Ari Azambuja Ramos, Julgado em 29/03/2010).

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a presente ação direta de inconstitucionalidade, reconhecendo a inconstitucionalidade do inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei Municipal n.º 1.160, de 18 de junho de 2012, do Município de São Domingos do Sul.

Foi o voto.

Desa. Catarina Rita Krieger Martins (REVISORA E REDATORA)

Fiz a revisão da presente Ação Direta de Inconstitucionalidade (n.º 70057493736) e, com a vênia do eminente Relator, Desembargador Túlio de Oliveira Martins, estou votando pela improcedência do pedido declaratório formulado pelo ilustre Procurador-Geral de Justiça, Doutor Eduardo de Lima Veiga.

Destaco que, sobre a matéria versada nesta Ação Direta de Inconstitucionalidade, os dois julgados mais recentes deste Órgão Especial, de abril e junho de 2014, são favoráveis à tese de improcedência do pedido aqui deduzido, senão vejamos:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRETENSÃO DE VER RETIRADO DO ORDENAMENTO JURÍDICO O ART. 3º E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI-SANTO ANTÔNIO DO PALMA Nº 1.163/12. VINCULAÇÃO DO SUBSÍDIO DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO DISPOSTO NOS ART. 8º, CAPUT DA CE-89 C/C OS ARTS. 29, V, 37, XIII E XVI, E 39, PARÁGRAFO 4º, DA CF-88. 1. Não há inconstitucionalidade na vinculação da remuneração do Vice-Prefeito Municipal com a do Prefeito Municipal, pois são funções que guardam vínculo natural, nem ao prever o exercício de atividade administrativa permanente e a redução desses ganhos para a hipótese do não exercício de tais atividades. 2. A lei não prevê acréscimo ou plus remuneratório ao subsídio, nem gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, nem estabelece subordinação de um cargo a outro, salvo aquela decorrente da lei, pois o Prefeito é o chefe do Poder Executivo Municipal, nem estabelece qualquer vinculação anômala para aumentos ou vantagens remuneratórias, que sejam capazes de ensejar algum descontrole orçamentário, pois o cargo de Vice-Prefeito é único e específico, e tem atividade administrativa peculiar. 3. A previsão de que a remuneração do Vice-Prefeito guarde vinculação com a do Prefeito não encontra vedação no art. 37, inc. XIII da Carta Magna, pois não se cuida de entes públicos distintos, nem de categorias funcionais diversas, mas de funções afins próprias do Poder Executivo do Município. 4. Estando a Administração Pública adstrita ao princípio da legalidade, é imprescindível que lei municipal, que regulamenta a verba remuneratória destinada ao Vice Prefeito, estabeleça o valor do subsídio com a previsão para as hipóteses de desempenho ou não de atividade administrativa permanente. 5. Não se tratando de acréscimo ao subsídio, mas de fixação do próprio subsídio, apenas prevendo as hipóteses de exercer ou não atividades administrativas permanentes, então a lei municipal não contraria nem material nem formalmente o que dispõem os art. 8º, caput, e art. 11 da Constituição Estadual e art. 29, inc. V, art. 37, inc. XIII e XVI, e art. 39, §4º, da Constituição Federal. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056460363, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 07/04/2014). [Grifos meus.]

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PARAI. LEI MUNICIPAL N.º 2.907/2012. FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO PARA O QUADRIÊNIO 2013/2016. Não há inconstitucionalidade na Lei Municipal que estipula o valor dos subsídios do vice-prefeito vinculado ao que recebe o prefeito, mas diferenciado, quando aquele exerce responsabilidades administrativas permanentes. Ausência de violação à Constituição Estadual, visto que esta não prevê quanto deve ser a parcela única, sendo razoável que esta seja proporcional às responsabilidades da função. JULGARAM IMPROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056460306, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 16/06/2014). [Grifos meus.]
Estou mantendo o posicionamento adotado quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056460363, ocorrido na sessão de 07 de abril de 2014, oportunidade em que me filiei ao voto do eminente Desembargador Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, que inaugurou a divergência seguida pela maioria do Colegiado.

Nessa Ação Direta de Inconstitucionalidade (n.º 70056460363), o objeto de questionamento do ilustre Procurador-Geral de Justiça era a Lei n.º 1.163/12 do Município de Santo Antônio da Patrulha, que fixava o subsídio do Prefeito e do Vice-Prefeito para a legislatura seguinte (2013/2016).

Nesta Ação Direta de Inconstitucionalidade (n.º 70057493736), o Ministério Público impugna, especificamente (e tão somente), o inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n.º 1.160, de 18 de junho de 2012, do Município de São Domingos do Sul, que assim dispõe:

Art. 1º – O Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito Municipal perceberão subsídio mensal, nos termos desta Lei, para o mandato da Legislatura que compreende os anos de 2013 a 2016, a partir de janeiro de 2013, observado o que dispõem os artigos 29-V, 37-X, e XI; 39, §4º; 150-II; da Constituição Federal e art. 11 da Constituição Estadual.

[...]

§2º – O Subsídio do Vice-Prefeito atenderá aos seguintes critérios:
I – caso assuma responsabilidades administrativas permanentes, inclusive as correspondentes ao Cargo de Secretário do Município, seu subsídio mensal será de R$ 3.412,98 (três mil, quatrocentos e doze reais e noventa e oito centavos).

[...].
Diferentemente da ADI n.º 70056460363, no presente caso não há vinculação do subsídio do Vice-Prefeito ao subsídio do Prefeito, como se infere da leitura do dispositivo legal acima transcrito. Esta é a única questão não comum entre as causas de pedir de ambos os feitos.

Entre tais casos, o ponto de convergência – que centraliza a discussão promovida nesta demanda – está na fixação de subsídio diferenciado para a hipótese de o Vice-Prefeito exercer atividades administrativas permanentes (ou “atípicas”).

Diante desse quadro, o Ministério Público alega, tanto lá quanto aqui, que a Lei Municipal, naquilo em que impugnada, viola o ordenamento jurídico-constitucional sob três óticas, basicamente:

(I) Não observa princípio da anterioridade previsto no artigo 11 da Constituição Estadual:

Art. 11. A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

(II) Contraria a vedação de acréscimo de qualquer espécie remuneratória ao subsídio do Vice-Prefeito prevista no artigo 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal (c/c o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual
):

Art. 39. [...] § 4º O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.

(III) Vai de encontro à proibição de acumulação remunerada de cargos públicos estatuída no artigo 37, inciso XVI, primeira parte, da Constituição Federal (também c/c o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual):

Art. 37. [...] XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI.

O inciso II do precitado parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n.º 1.160/12 do Município de São Domingos do Sul
, que previa o subsídio do Vice-Prefeito para o caso de exercício de atividades tão somente “típicas” – como, por exemplo, a representação e a substituição do Prefeito Municipal nas hipóteses legais e constitucionais –, veio a ser revogado pela Lei Municipal n.º 1.242, de 19 de junho de 2013, que não é objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade. Juntamente com a Lei Municipal n.º 1.204, de 20 de fevereiro de 2013, que fixava atribuições “típicas” e “atípicas” para o Vice-Prefeito (e que também não é objeto do pedido de declaração de inconstitucionalidade), a Lei Municipal n.º 1.242/13 intencionava resolver o problema que pairava sobre as funções e o respectivo subsídio para o ocupante do referido cargo eletivo (fls. 77 e ss.).

No que pertine à anterioridade prevista no artigo 11 da Constituição Estadual (Item I), tenho que não houve a sua violação pelo dispositivo legal especificamente questionado nesta demanda. Isso porque o inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n.º 1.160, de 18 de junho de 2012, do Município de São Domingos do Sul permanece com a redação original. A Câmara Municipal não alterou o texto do inciso I mediante a aprovação das Leis Municipais n.º 1.204/13 e 1.242/13, contra as quais não houve pedido de declaração de inconstitucionalidade. Ou seja, nessas condições, o dispositivo legal impugnado é anterior à eleição municipal de 2012, referente à legislatura de 2013 a 2016 (atual).

Por mais que a causa de pedir das ações diretas de inconstitucionalidade seja aberta, conferindo certa liberdade ao Tribunal quanto aos fundamentos escolhidos para a pronúncia da (in)constitucionalidade, o fato é que disso não ressai qualquer mitigação da regra da limitação do julgamento ao pedido, que permanece interpretada de modo restritivo.

Sobre a regra da limitação do julgamento ao pedido, há exceções, como, por exemplo, a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos de uma lei que, mesmo não abarcados no pedido, guardem uma relação de dependência ou interdependência com aquele dispositivo reputado inconstitucional na petição inicial: trata-se da declaração de inconstitucionalidade consequente ou por arrastamento.

No entanto, essa hipótese excepcional não se aplica ao caso, na medida em que a declaração de inconstitucionalidade por arrastamento pressupõe relação de dependência ou interdependência interna, em uma mesma lei, e não entre leis distintas.

Em outras palavras, quanto ao pedido das ações diretas de inconstitucionalidade, a regra não dá margem à abertura, porquanto “a eficácia da declaração de inconstitucionalidade [alcança] tão-somente o ato impugnado e não o complexo no qual inserido”, razão pela qual se mostra imprescindível a impugnação de todos os textos normativos que cuidem da mesma matéria atacada via ação direta
, diferentemente do que veio a ocorrer no presente caso.

[...]

15. A jurisprudência desta Corte é firme no tocante à imprescindibilidade de impugnação dos textos normativos que cuidem da mesma matéria atacada na ação direta. A demanda não pode atacar apenas um dos atos contidos no complexo normativo. O sistema de leis vinculadas a determinado tema deve ser questionado em sua íntegra. A razão disso reside no fato de a eficácia da declaração de inconstitucionalidade alcançar tão-somente o ato impugnado e não o complexo no qual inserido.

[...].

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é impossível o “exercício ex-officio da jurisdição para incluir no objeto da ação outras normas indissoluvelmente ligadas às impugnadas, mas não suscitadas pelo requerente”
.

E, mesmo que se considerasse o novo quadro havido com a edição das Leis Municipais n.º 1.204 e 1.242, ambas de 2013, seria preciso levar em consideração que o subsídio em si, fosse o de maior, fosse o de menor valor, já estava fixado antes da eleição para a atual legislatura, circunstância que igualmente leva ao afastamento da conclusão de que a Lei Municipal n.º 1.062/12 é inconstitucional por violação ao princípio constitucional da anterioridade.

Quanto às demais questões de mérito em si (Itens II e III), em síntese, nas palavras do eminente Desembargador Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves (Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056460363), “resta plenamente justificada a previsão legal para a remuneração diferenciada do Vice-Prefeito, prevendo as hipóteses de desempenhar ou não atividades administrativas permanentes”. “Inadmissível seria estabelecer remuneração expressiva quando não desempenhasse tais atividades e injusta seria remuneração minguada quando desempenhasse, por exemplo, atividades administrativas permanentes.” “Em qualquer hipótese, porém, a remuneração se dará mediante parcela única, cujo valor está estabelecido de forma clara.” “Como não se trata de acréscimo ao subsídio, mas de fixação do próprio subsídio, apenas prevendo as hipóteses de exercer ou não atividades administrativas permanentes, é forçoso convir que a lei municipal não contraria nem material nem formalmente o que dispõem os art. 8º, caput, e art. 11 da Constituição Estadual e art. 29, inc. V, art. 37, inc. [...] XVI, e art. 39, §4º, da Constituição Federal.”

No mesmo sentido, na Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056460306, julgada em 16 de junho de 2014, o voto do eminente Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini, que também inaugurou a divergência seguida pela maioria dos colegas, assim dispunha:

[...]

Não vejo nenhuma inconstitucionalidade em prever-se uma remuneração em parcela única do vice-prefeito vinculada ao que recebe o prefeito, mas diferenciada quando exerce responsabilidades administrativas permanentes, inclusive as correspondentes ao cargo de Secretário do Município.

[...]

No mais, a diferenciação do subsídio do vice-prefeito, caso exerça ou não responsabilidades administrativas permanentes, corresponde a um juízo de razoabilidade, porque as funções são diferentes, e são diferentes as exigências de tempo, de dedicação e de responsabilidade: se só substitui o Prefeito nos seus poucos afastamentos – sempre limitados pelas Leis Orgânicas Municipais na esteira das Constituições Estaduais e Federais – ou se exerce funções permanentes.

Então, a Constituição diz que tem que ser parcela única, mas não diz quanto tem que ser a parcela única, e é razoável que a parcela única seja proporcional às responsabilidades da função.

[...].
Em conclusão, entendo que o inciso I do parágrafo 2º do artigo 1º da Lei n.º 1.062/12 do Município de São Domingos do Sul não contraria, nem material, nem formalmente, o que dispõem os artigos 8º, caput, e 11 da Constituição Estadual e 29, inciso V, 37, inciso XVI, e 39, parágrafo 4º, da Constituição Federal.

Com essas considerações, Senhor Presidente, estou votando pela improcedência do pedido declaratório formulado na presente Ação Direta de Inconstitucionalidade.

É como voto.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Senhor Presidente, de uma maneira muito suave e muito delicada, eu estaria contrapondo à manifestação que nós temos precedentes. Estou citando três de 2014 também no sentido contrário, inclusive alguns precedentes em que o Relator perdeu a relatoria.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – A questão é bastante polêmica.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Muito polêmica.

DES.ª LAURA LOUZADA JACCOTTET – Com a vênia merecida ao eminente Relator, acompanho a divergência proposta pela nobre Revisora, julgando improcedente a ação.

DES. JOÃO BARCELOS DE SOUZA JÚNIOR – Com a divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE) – Eu acompanho o eminente Relator, com a vênia da divergência, mantendo a posição que sempre adotei. 

Sei que há uma tendência de modificação da nossa jurisprudência em relação a esse tema, mas penso que essa norma referida, objeto da ação direta de inconstitucionalidade, implica quebra da regra da unicidade dos subsídios e da sua fixação prévia. Estabelece uma espécie de gratificação por exercício de função, inclusive violando por simetria a regra do art. 80 da Constituição do Estado, que estabelece a questão do Vice-Governador. 

Ainda se se tratasse de uma discusão sobre 13º salário ou gratificação de férias, que é um direito social garantido pela Constituição, eu estaria em acompanhar a divergência, mas não é essa a discussão.  A questão que se estabelece é uma quebra da unicidade de subsídio, de sorte que estou acompanhando o Relator no sentido de julgar procedente a ação.

DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO – Peço vênia a Vossa Excelência, ao eminente Relator e os demais para me alinhar com a divergência.

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA – A matéria é polêmica. Cada vez que feitos dessa natureza chegam a este Órgão Especial, o debate se acende. 

Por ora, mantenho-me firme no sentido do voto da inconstitucionalidade do dispositivo hostilizado, até porque, em tese, se alguma responsabilidade administrativa estranha assumir o Vice-Prefeito, como, por exemplo, a de Secretário Municipal, não se descarta, se incompatíveis os subsídios do cargo de Vice-Prefeito, peça licenciamento e/ou opte pelos vencimentos do cargo de Secretário. O que não parece passível é a fórmula que descaracteriza a natureza do subsídio, tornando-o variável. 

Então, eu acompanho o eminente Relator.
DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS – Estou votando com a divergência no caso concreto.

DES. SYLVIO BAPTISTA NETO – Acompanho a divergência.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH – Acompanho o nobre Relator.

Com efeito, a Carta Magna, no parágrafo 4º do art. 39, dispõe claramente que o Prefeito, o Vice-Prefeito e os Vereadores serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, proibindo o acréscimo de qualquer gratificação, abono ou outra espécie de remuneração. 

Art. 39. ..........................................(omissis).........................................

§4º - O membro de Poder, o detentor de mandato eletivo, os Ministros de Estado e os Secretários Estaduais e Municipais serão remunerados exclusivamente por subsídio fixado em parcela única, vedado o acréscimo de qualquer gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, obedecido, em qualquer caso, o disposto no art. 37, X e XI.
Conforme os artigos 8º e 11 da Constituição Estadual, tais disposições são de observância cogente pelos Estados federados e Municípios:

Art. 8º- O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.  

Art. 11- A remuneração do Prefeito, Vice-Prefeito e dos Vereadores será fixada pela Câmara Municipal, em cada legislatura para a subseqüente, em data anterior à realização das eleições para os respectivos cargos, observado o que dispõe a Constituição Federal.

No tocante à vinculação de subsídio do Vice-Prefeito ao exercício de atividade permanente no serviço público, em vários precedentes votei no sentido de sua inconstitucionalidade: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE SEBERI. VINCULAÇÃO DE SUBSÍDIO DO VICE-PREFEITO À ATIVIDADE PERMAMENTE NO SERVIÇO PÚBLICO. CONCESSÃO DE GRATIFICAÇÃO NATALINA E TERÇO DE FÉRIAS TAMBÉM ATRELADA À ATIVIDADE DE NATUREZA PERMANENTE. 1. Não possui guarida no  regramento constitucional a vinculação do direito à percepção de subsídio por Vice-Prefeito ao efetivo desempenho de atividade permanente. Ao revés, essa vinculação configura quebra da regra da unicidade dos subsídios (art. 29, V, da CF/88) e da proibição constitucional de acumulação de cargos (art. 38, II, da CF/88). 2. Vice-Prefeito, remunerado por subsídio, faz jus à percepção de gratificação natalina e de gratificação de férias, se tanto previsto em Lei Municipal, que não pode condicionar esse direito ao desempenho de atividades outras. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055827000, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 27/01/2014) (grifei)

CONSTITUCIONAL. INCISO I DO ARTIGO 3º DA LEI Nº 1.634/12, MUNICÍPIO DE CIRÍACO. VICE-PREFEITO. EXERCÍCIO DE FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS E PAGAMENTO DE PLUS REMUNERATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE. A duplicidade remuneratória criada em face de o Vice-Prefeito exercer, ou não,  funções administrativas implica quebrar a regra da unicidade dos subsídios e sua fixação prévia, tal como está no art. 11, CE/89. Por certo, oportuno valorizar a atuação do Vice-Prefeito, liberando-o da condição de substituto ou sucessor, permitindo exercício de outras funções, tal qual se dá em relação ao Vice-Governador (art. 80, CE/89) mas, nem por isso, pode receber plus remuneratório, até em atenção ao princípio da simetria. PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056491749, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 27/01/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO PÚBLICO NÃO ESPECIFICADO. VINCULAÇÃO DO SUBSÍDO DO VICE-PREFEITO AO DO CHEFE DO EXECUTIVO MUNICIPAL. PREVISÃO DE REMUNERAÇÃO SUPERIOR NA HIPÓTESE DE DESEMPENHO DE ATIVIDADES PERMANENTES. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A vinculação  da remuneração de um agente público a de outro da administração só é autorizada para as exceções previstas no próprio texto constitucional, as quais não se aplicam para hipótese tratada na presente ação. Portanto, desatende a regra constitucional estadual sujeitar a majoração de subsídios em decorrência do aumento para determinado agente público. Inteligência dos artigos 8º 11º da Constituição Estadual, fundamentados no artigo 37, XIII, da Carta Magna Federal. 2. Ademais, a previsão de pagamento de subsídio maior na hipótese de desempenho de atividades administrativas permanentes pelo Vice-Prefeito viola as normas supracitadas da Constituição Estadual por derivação e subordinação daquelas ao disposto no artigo 39, §4º, da Carta Magna, que também restou desatendido, o qual estabelece que os agentes políticos devem ser remunerados em parcela única, não se admitindo qualquer espécie de acréscimo. 3. Dessa forma, o diploma municipal em questão estabelece vinculação de vencimentos em dissonância com as normas precitadas da Constituição Estadual, o que importa na inconstitucionalidade material da referida regulação. Julgada procedente a ação direta de inconstitucionalidade, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056460942, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Cini Marchionatti, Julgado em 27/01/2014, Redator para o acórdão Jorge Luiz Lopes do Canto) (grifei)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PAGAMENTO DE DÉCIMO TERCEIRO SUBSÍDIO E ADICIONAL DE FÉRIAS AO PREFEITO, VICE-PREFEITO E VEREADORES. SUBSÍDIO PAGO AO VICE-PREFEITO QUANDO NO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE PERMANENTE NA ADMINISTRAÇÃO. REMUNERAÇÕES QUE VIOLAM A REGRA DA "PARCELA ÚNICA" PREVISTA NO ART. 39, §4º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70030263289, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 19/10/2009, Redator para o acórdão Francisco José Moesch)

Portanto, julgo procedente a presente ação.
DES. IVAN LEOMAR BRUXEL – Também voto com a divergência. 

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS – Acompanho a divergência, julgando improcedente o pedido. 

DES. IRINEU MARIANI – Rogando vênia, julgo improcedente.

O caso não é de subsídio ao Vice-Prefeito nem de sua vinculação, mas de acréscimo quando ele cumula a representatividade com o exercício de atividades administrativas permanentes.

Participei do julgamento da AdIn 70 056 460 306, do Município de Parai, da qual foi relator o eminente Des. Portanova, e nela ficou deliberado que “Não há inconstitucionalidade na Lei Municipal que estipula o valor dos subsídios do vice-prefeito vinculado ao que recebe o prefeito, mas diferenciado, quando aquele exerce responsabilidades administrativas permanentes. Ausência de violação à Constituição Estadual, visto que esta não prevê quanto deve ser a parcela única, sendo razoável que esta seja proporcional às responsabilidades da função.”
Poder-se-ia questionar o fato de a lei municipal ter instituído a vantagem em plena legislatura, mas o plus remuneratório não corresponde a subsídio do mandato eletivo, e sim por contraprestação de serviços estranhos a ele.

Por isso, voto com a divergência.

DES. MANUEL JOSÉ MARTINEZ LUCAS - Com a vênia do eminente Relator, também acompanho a divergência inaugurada pela não menos eminente Desª Catarina, por seus próprios fundamentos e com os acréscimos constantes do voto da nobre Desª Iris.

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES – Com a divergência.

DES. AYMORÉ ROQUE POTTES DE MELLO – Com a máxima vênia do eminente Relator, reitero a minha orientação pessoal de voto na questão constitucional ora sub judice para, sob os precisos fundamentos deduzidos pela ilustre Desª. CATARINA RITA KRIEGER MARTINS na sua divergência inaugural, julgar improcedente a presente ação direta de inconstitucionalidade.

É o voto. 

DES. MARCO AURÉLIO HEINZ – Também, com a vênia do eminente Relator, vou acompanhar a divergência.

DES. GUINTHER SPODE – Também peço vênia ao eminente Relator e vou acompanhar a divergência.

DES.ª LISELENA SCHIFINO ROBLES RIBEIRO – Com a divergência também, Senhor Presidente.

DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA – Com a divergência.

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI – Peço vênia para divergir do ilustre Relator.

A matéria em discussão já foi objeto de apreciação por este Órgão Especial na sessão de 16 de junho de 2014, por ocasião do julgamento da ADI 70056460306, oportunidade na qual, manifestei meu entendimento acerca da constitucionalidade da previsão de remuneração diferenciada ao vice-prefeito, quando exerce responsabilidades administrativas permanentes, inclusive as correspondentes ao cargo de Secretário do Município, no que fui acompanhado pela maioria dos colegas.

Reitero, pois, o entendimento por mim declinado naquela ocasião:

A diferenciação do subsídio do vice-prefeito, caso exerça ou não responsabilidades administrativas permanentes, corresponde a um juízo de razoabilidade, porque as funções são diferentes, e são diferentes as exigências de tempo, de dedicação e de responsabilidade: se só substitui o Prefeito nos seus poucos afastamentos - sempre limitados pelas Leis Orgânicas Municipais na esteira das Constituições Estaduais e  Federais - ou se exerce funções permanentes. 

Então, a Constituição diz que tem que ser parcela única, mas não diz quanto tem que ser a parcela única, e é razoável que a parcela única seja proporcional às responsabilidades da função.

Nesse sentido, já julgou este Órgão Especial:

Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PRETENSÃO DE VER RETIRADO DO ORDENAMENTO JURÍDICO O ART. 3º E PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI-SANTO ANTÔNIO DO PALMA Nº 1.163/12. VINCULAÇÃO DO SUBSÍDIO DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO DO MUNICÍPIO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE AFRONTA AO DISPOSTO NOS ART. 8º, CAPUT DA CE-89 C/C OS ARTS. 29, V, 37, XIII E XVI, E 39, PARÁGRAFO 4º, DA CF-88. 1. Não há inconstitucionalidade na vinculação da remuneração do Vice-Prefeito Municipal com a do Prefeito Municipal, pois são funções que guardam vínculo natural, nem ao prever o exercício de atividade administrativa permanente e a redução desses ganhos para a hipótese do não exercício de tais atividades. 2. A lei não prevê acréscimo ou plus remuneratório ao subsídio, nem gratificação, adicional, abono, prêmio, verba de representação ou outra espécie remuneratória, nem estabelece subordinação de um cargo a outro, salvo aquela decorrente da lei, pois o Prefeito é o chefe do Poder Executivo Municipal, nem estabelece qualquer vinculação anômala para aumentos ou vantagens remuneratórias, que sejam capazes de ensejar algum descontrole orçamentário, pois o cargo de Vice-Prefeito é único e específico, e tem atividade administrativa peculiar. 3. A previsão de que a remuneração do Vice-Prefeito guarde vinculação com a do Prefeito não encontra vedação no art. 37, inc. XIII da Carta Magna, pois não se cuida de entes públicos distintos, nem de categorias funcionais diversas, mas de funções afins próprias do Poder Executivo do Município. 4. Estando a Administração Pública adstrita ao princípio da legalidade, é imprescindível que lei municipal, que regulamenta a verba remuneratória destinada ao Vice Prefeito, estabeleça o valor do subsídio com a previsão para as hipóteses de desempenho ou não de atividade administrativa permanente. 5. Não se tratando de acréscimo ao subsídio, mas de fixação do próprio subsídio, apenas prevendo as hipóteses de exercer ou não atividades administrativas permanentes, então a lei municipal não contraria nem material nem formalmente o que dispõem os art. 8º, caput, e art. 11 da Constituição Estadual e art. 29, inc. V, art. 37, inc. XIII e XVI, e art. 39, §4º, da Constituição Federal. Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente, por maioria. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056460363, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 07/04/2014) – grifei.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE PARAI. LEI MUNICIPAL N.º 2.907/2012. FIXAÇÃO DO SUBSÍDIO DO PREFEITO E DO VICE-PREFEITO PARA O QUADRIÊNIO 2013/2016. Não há inconstitucionalidade na Lei Municipal que estipula o valor dos subsídios do vice-prefeito vinculado ao que recebe o prefeito, mas diferenciado, quando aquele exerce responsabilidades administrativas permanentes. Ausência de violação à Constituição Estadual, visto que esta não prevê quanto deve ser a parcela única, sendo razoável que esta seja proporcional às responsabilidades da função. JULGARAM IMPROCEDENTE. POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70056460306, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Silveira Difini, Julgado em 16/06/2014)
Por esses fundamentos, julgo improcedente a ação direta de inconstitucionalidade.

DES.ª ÍRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA – Colegas.

Com a devida vênia do Nobre Relator, acompanho a divergência instaurada pela Desembargadora Catarina Rita Krieger Martins, para julgar improcedente o pedido de declaração de inconstitucionalidade formulado pelo Procurador-Geral de Justiça. 

Cheguei a tal conclusão após refletir acerca do efetivo alcance do dispositivo legal ora objeto do questionamento de constitucionalidade. 

Nessa linha, é importante se observar, conforme bem destacado na divergência, que somente é aqui questionada a constitucionalidade do inciso I do §2º do artigo 1º da Lei n.º 1.160/12, o qual dispõe o seguinte in verbis:

Art. 1º – O Prefeito Municipal e o Vice-Prefeito Municipal perceberão subsídio mensal, nos termos desta Lei, para o mandato da Legislatura que compreende os anos de 2013 a 2016, a partir de janeiro de 2013, observado o que dispõem os artigos 29-V, 37-X, e XI; 39, §4º; 150-II; da Constituição Federal e art. 11 da Constituição Estadual.

[...]

§2º – O Subsídio do Vice-Prefeito atenderá aos seguintes critérios:
I – caso assuma responsabilidades administrativas permanentes, inclusive as correspondentes ao Cargo de Secretário do Município, seu subsídio mensal será de R$ 3.412,98 (três mil, quatrocentos e doze reais e noventa e oito centavos).

[...]
Assim, diversamente do que ocorreu em outras Ações Diretas de Inconstitucionalidade julgadas por este Órgão Especial, a questão aqui se limita à (im)possibilidade de diferenciação do subsídio do Vice-Prefeito na hipótese de ele exercer responsabilidades administrativas diversas daquelas para as quais foi originalmente eleito, o que normalmente ocorre com a nomeação para o comando de secretarias. Ou seja, não se está a discutir diretamente a vinculação dos subsídios do Chefe do Executivo com o do Vice-Prefeito. 

Dessa forma, sopesando o fato de que certamente ao exercer atividades administrativas que são estranhas à sua função originária o Vice-Prefeito estará assumindo responsabilidades relevantes, bem como lhe será demandada certamente dedicação e carga horária superior ao que é rotineiramente exigido, me parece razoável e proporcional que se preveja subsídio diferenciado para tal hipótese, tudo em parcela remuneratória única, em respeito à consagrada exigência constitucional.

Assim, mantendo o entendimento que já expus quando do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 70056460306, oportunidade em que acompanhei a divergência lançada pelo Desembargador Luiz Felipe Silveira Difini, a qual inclusive é ora citada pela Colega Desembargadora Catarina, VOTO PELA IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO DECLARATÓRIO DE INCONSTITUCIONALIDADE. 

DES. ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARD – Eminente Presidente, ouvi atentamente os doutos votos que conduziram a divergência, mas estou acompanhando o eminente Relator pela procedência da ADIn. 

Algumas razões me levam a este convencimento. A primeira delas é que, na ADIn – agora inclusive mencionada pelo eminente Des. Difini –, verifico que ali se tratava de um caso específico que envolvia o Município de Santo Antônio da Patrulha, em que foi fixado subsídio para a legislatura seguinte. No caso presente, houve uma alteração do subsídio na própria legislatura, o que já arranharia esse princípio da anterioridade. De modo que este aspecto, por si só, já seria – no meu modo de entender – bastante convincente. No outro também, não estou negando que o Vice-Prefeito possa, a qualquer momento, assumir a condição de Secretário Municipal, mas isso criaria algumas situações teratológicas, na medida em que o próprio Vice-Prefeito, em dado momento, poderia assumir o cargo de Prefeito e estaria nomeando a si próprio como seu próprio Secretário. Quer dizer, são umas situações assim interessantes. 

Lembro aqui a figura de Léon Duguit, um administrativista que dizia que o Estado consiste no conjunto dos serviços públicos. A finalidade é prestar bem o serviço público. Em município pequeno, não se pode também afastar que o Vice-Prefeito não tenha responsabilidades permanentes. E aqui se criou um vácuo, porque, se não aprovada agora, não decretada a constitucionalidade da lei – que eu estou aqui dando provimento à ADIn, votando contrário no caso, eu acho que inconstitucional –, ficaria o Vice-Prefeito praticamente sem subsídio, já que não está sendo tematizada aquela lei que, na verdade, revogou o próprio subsídio dele, que ele teria direito a dois mil e poucos reais por interinamente substituir o Prefeito. Bom, vai ter que, então, existir a lei para ele assumir na condição de Secretário e aumentar para três mil e poucos reais.

De maneira que se trata aqui, sem dúvida alguma, de uma lei que foi feita especificamente para esse Vice-Prefeito. Não sei se os demais vão concordar também em ser Secretários, ou não. De modo que se altera, digamos assim, uma lei no curso da própria legislatura, ferindo um dos princípios sagrados, que é o princípio da anterioridade. O que me lembra também da questão dos tributos - do João Sem-Terra, enfim. Na legislatura também, há coisa pública, há o princípio da legalidade, que só se pode fazer aquilo que está previsto na lei. 

Então, por isso, depois de muito refletir, com a douta vênia, como já disse, dos votos ilustrados dos eminentes Colegas que divergiram, estou acompanhando o eminente Relator para votar também no sentido de dar provimento à ADIn. 

É como estou votando.

DES. TASSO CAUBI SOARES DELABARY – Senhor Presidente, peço vênia à divergência para acompanhar o eminente Relator. 

Verifico que, pelos dois textos legais que foram disponibilizados e o posterior, que revogou o inc. II, que não foram expressamente reconhecidos subsídios para o exercício da Vice-Prefeitura. De maneira que o valor que subsistiu de R$ 3.412, do inc. I, somente será reconhecido como contraprestação à atividade exercida se houver acumulação. Se não houver acumulação, ele não terá subsídio. E, na questão da acumulação, fere o princípio da unicidade. 

Portanto, estou acompanhando o eminente Relator.

DES.ª DENISE OLIVEIRA CEZAR – Com a divergência.

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70057493736, Comarca de Porto Alegre: "POR MAIORIA, JULGARAM IMPROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE, VENCIDOS OS DESEMBARGADORES TÚLIO DE OLIVEIRA MARTINS (RELATOR), JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO (PRESIDENTE), MARCELO BANDEIRA PEREIRA, FRANCISCO JOSÉ MOESCH, ANTÔNIO MARIA RODRIGUES DE FREITAS ISERHARDT E TASSO CAUBI SOARES DELABARY."







� Parcialmente impugnada na presente ação.


� Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:


[...]


XVI – é vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, exceto, quando houver compatibilidade de horários, observado em qualquer caso o disposto no inciso XI: [...]


� CONSTITUCIONAL. ARTIGOS 3º, I, 4º E 7º, LEI Nº 760/08, MUNICÍPIO DE LAGOÃO. VICE-PREFEITO. EXERCÍCIO DE FUNÇÕES ADMINISTRATIVAS E PAGAMENTO DE PLUS REMUNERATÓRIO. PREFEITO E VICE-PREFEITO E DÉCIMO-TERCEIRO SALÁRIO E GRATIFICAÇÃO DE FÉRIAS. INCONSTITUCIONALIDADE. A duplicidade remuneratória criada em face de o Vice-Prefeito exercer funções administrativas, notadamente como Secretário Municipal, implica quebrar a regra da unicidade dos subsídios e sua fixação prévia, tal como está no art. 11, CE/89. Por certo, oportuno valorizar a atuação do Vice-Prefeito, liberando-o da condição de substituto ou sucessor, permitindo exercício de outras funções, tal qual se dá em relação ao Vice-Governador (art. 80, CE/89), mas, nem por isso, pode receber plus remuneratório, até em atenção ao princípio da simetria. Como também não se apresentam constitucionais as previsões de décimo terceiro salário e gratificação de férias, ante o que decorre dos artigos 8º e 11, CE/89, c/c os artigos 29, V, e 39, § 4º, CF/88, exatamente por quebrarem o princípio da unicidade do subsídio. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70039400148, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 14/03/2011)


� Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


� [...] II – Não exercendo atividade administrativa permanente junto à administração, seu subsídio mensal será de R$ 2.262,25 (dois mil, duzentos e sessenta e dois reais e vinte e cinco centavos).


� MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional. 6ª Edição, revista e atualizada. São Paulo: Saraiva, 2011, pp. 1.361-1.362.


� ADI n.º 4043, Relator: Ministro Eros Grau, julgada em 03 de março de 2009, publicada na Edição n.º 046 do Diário da Justiça eletrônico, divulgada em 10 de março de 2009 e publicada em 11 de março de 2009.


� Decisão monocrática da ADI n.º 4043, Relator: Ministro Eros Grau, parte final.


� ADI n.º 1187, Relator:  Ministro Maurício Corrêa, Relator para o acórdão:  Ministro Maurício Corrêa, Tribunal Pleno, julgada em 27 de março de 1996, publicada na edição de 30 de maio de 1997 do Diário da Justiça.


� Para todas as citações: acórdão da ADI n.º 70056460363, p. 20.
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